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Introdução ao Malleus Maleficarum




Introdução à versão de 1928

Já desde os tempos mais remotos, durante as primeiras tentativas de estabelecer as convenções essenciais da decência e da ordem social, reconheceu-se que a bruxaria é algo maligno, inimiga da luz, aliada das forças das trevas, da desordem e da decadência. Às vezes, sem dúvida, as comunidades primitivas se viam obrigadas a tolerar a bruxa e suas obras por medo; em outras palavras, a bruxaria era uma espécie de chantagem; mas assim que as cidades passaram a ser capazes de se organizar, e tornou-se possível à sociedade proteger-se, foram tomadas precauções e instituídas salvaguardas contra essa maldição, esse flagelo cujo objetivo parecia arruinar tudo o que era belo, tudo o que era justo e bom, e tudo o que era bem organizado e honroso; em uma palavra, cujo objetivo revelou-se o de hastear bem alto a bandeira vermelha da revolução; para submergir a religião, a ordem existente e a harmonia da vida num abismo de anarquia, niilismo e desespero. Em seu grande tratado *De Ciutate Dei*, Santo Agostinho expôs a teoria, ou melhor, o fato vivo, das duas Cidades: a Cidade de Deus e a fortaleza oposta de tudo o que não é para Deus, ou seja, de tudo o que é contra Ele.

Essa parece ser uma verdade natural que o Doutor inspirado demonstrou tão eloquentemente em suas páginas imponentes; e mesmo antes da era do cristianismo os homens reconheciam essa verdade, e nações que nunca haviam ouvido o mandamento divino colocavam em prática a obrigação da máxima mosaica: “Não permitirás que uma bruxa viva”. (Vulgata: Maleficos non patieris uiuere. Douay: Não permitirás que os feiticeiros vivam. Êxodo, xxii, 18.)

É verdade que, tanto nos cultos gregos quanto nos cultos romanos mais antigos — cujas formas de adoração muitas vezes derivavam diretamente de fontes secretas e sombrias —, os deuses antigos, ou melhor, os demônios, tinham suas terríveis superstições e seus ritos horrendos; eram poderes que os homens temiam, mas que, por puro terror, apaziguavam; eram santuários que os homens detestavam, mas em cujos portais sombrios se curvavam e ajoelhavam à força, em medo trêmulo. Tais divindades eram a Bendis trácia, cuja manifestação era anunciada pelo uivo de seus ferozes cães negros, e Hécate, a terrível “Rainha do reino dos fantasmas”, como Eurípides a chama, e o vampiro Mormo e o sombrio Summanus, que à meia-noite lançavam estrondosos raios e disparavam o relâmpago mortal pelo céu sem estrelas. Plinio nos conta que o culto a essa divindade misteriosa perdurou por muito tempo, e que cães com seus filhotes eram sacrificados a ele com crueldade atroz; mas Santo Agostinho afirma que, em sua época, “dificilmente se encontrava alguém, há algum tempo, que tivesse ouvido falar, ou melhor ainda, que tivesse lido sequer o nome de Summanus” (De Ciuitate Dei, iv, 23). No entanto, há motivos mais do que suficientes para acreditar que esse deus-demônio tinha seus devotos, embora sua liturgia tivesse sido levada à clandestinidade e seus suplicantes fossem obrigados a se reunir em locais remotos e secretos. No final do século V, o cartaginês Martianus Capella declara com ousadia que Summanus não é outro senão o senhor do Inferno, e ele escrevia, vale lembrar, apenas alguns anos antes do nascimento de São Bento; alguns acreditam que ele ainda estava vivo quando o Pai de Todos os Monges nasceu.

Embora nos Estados gregos a perseguição a bruxas fosse rara, em grande parte devido ao temor que elas inspiravam, ainda assim não eram casos desconhecidos; pois Theoris, uma mulher de Lemnos, denunciada por Demóstenes, foi julgada publicamente em Atenas e queimada por sua necromancia. Talvez não seja impertinente observar que muitas lendas estranhas estão ligadas à ilha de Lemnos, , situada no Mar Egeu, quase a meio caminho entre o Monte Athos e o Promontório de Helles. É uma das maiores do arquipélago, com uma área de cerca de 147 milhas quadradas. Lemnos era considerada sagrada para Hefesto, de quem se diz ter caído ali ao ser arremessado por Zeus do Olimpo. Nas lendas antigas, supunha-se que as oficinas do deus ferreiro ficassem na ilha, embora geólogos recentes neguem que essa área tenha sido vulcânica, e os fogos de que se fala como emanando dela devam ser considerados gasosos. Posteriormente, as oficinas de Hefesto foram situadas na Sicília e nas Ilhas Lipari, particularmente em Hiera.

O culto a Hefesto, em épocas posteriores, parece ter degenerado e ter sido identificado com alguns dos cultos secretos das forças do mal. Isso provavelmente se deveu à sua ligação com o fogo e também à sua extrema feiura, pois ele era frequentemente representado como um homem moreno, de aspecto sombrio e intimidador. Deve-se observar ainda que a antiga divindade italiana Vulcano, com quem ele era identificado, é o deus do fogo destrutivo — o fogo considerado em sua fúria e terror, em contraste com o fogo que é um conforto para a raça humana, a chama acolhedora da lareira, o fogo doméstico, presidido pela graciosa deusa Vesta. É impossível não pensar na queda de Lúcifer quando se considera a lenda de Hefesto. Nosso Senhor respondeu, quando os discípulos relataram: “Domine, etiam daemonia subiiciuntur nobis in nomine tuo” (Senhor, até os demônios se nos submetem em Teu Nome): “Uidebam Satanam sicut fulgur de coelo cadentem” (Eu vi Satanás como um relâmpago caindo do céu); e Isaías diz: “Quomodo cecidisti de coelo, Lucifer, qui mane oriebaris? Corruisti in terram qui uulnerabas gentes?” (Como caíste do céu, ó Lúcifer, que surgias pela manhã? Como caíste na terra, tu que ferias as nações?) Milton também faz a seguinte alusão poética:

Nem seu nome era desconhecido ou não era adorado

na Grécia Antiga; e na terra ausônica

Os homens o chamavam de Mulciber; e como ele caiu

do céu, contavam em fábulas, lançado pelo irado Júpiter

Diretamente sobre as ameias de cristal: da aurora

até o meio-dia, do meio-dia até o crepúsculo orvalhado,

num dia de verão; e com o pôr do sol

caiu do zênite como uma estrela cadente,

sobre Lemnos, a ilha do Egeu: assim contam,

equivocadamente; pois ele, com sua turma rebelde,

Já havia caído há muito; nem lhe serviu de nada agora

ter erguido torres altíssimas no céu; nem escapou

com todos os seus artifícios, mas foi lançado de cabeça

com sua equipe diligente para construir no inferno.

Assim, durante os anos 319-21, foram aprovadas várias leis que penalizavam e puniam a arte da magia com a máxima severidade. Um adivinho pagão ou haruspex só podia exercer sua vocação sob restrições muito definidas. Não lhe era permitido visitar intimamente a casa de nenhum cidadão, pois a amizade com homens desse tipo devia ser evitada. “O haruspex que frequentar as casas alheias morrerá na fogueira”, tal é o teor do código. Não é exagero afirmar que, quase todos os anos, assistia-se a uma aplicação mais rígida das leis; embora, assim como hoje, quando a adivinhação e a previsão do futuro sejam proibidas pelo Código de Leis, abundem adivinhos e médiuns, também naquela época, apesar de todas as proibições, astrólogos, e , clarividentes e quiromantes contavam com uma enorme clientela, tanto de ricos quanto de pobres. No entanto, sob o reinado de Valente, devido à sua descoberta do fato comprometedor de que certos cortesãos proeminentes haviam tentado, por meio de batidas na mesa, determinar quem seria seu sucessor no trono, no ano de 367 foi instituída uma verdadeira cruzada — cujos detalhes lembram o apogeu do mestre Matthew Hopkins — contra toda a classe de magos, adivinhos, matemáticos e teúrgos, o que talvez tenha sido o primeiro processo judicial generalizado da era cristã. Um grande número de pessoas, incluindo sem dúvida muitas inocentes, além das culpadas, foi condenado à morte, e um verdadeiro pânico se espalhou pelo mundo oriental.

Os primeiros códigos jurídicos da maioria das nações europeias contêm leis dirigidas contra a bruxaria. Assim, por exemplo, o documento mais antigo da legislação franca, a Lei Sálica (Lex salica), que foi redigida por escrito e promulgada sob o reinado de Clóvis, falecido em 27 de novembro de 511, impõe multas a quem pratica magia, especialmente quando se pudesse provar que o acusado lançou uma maldição mortal ou fez o “Nó da Bruxa”. Este último amuleto consistia geralmente em um longo cordão firmemente amarrado em laços elaborados, entre cujas malhas era costume inserir as penas de uma galinha preta, de um corvo ou de alguma outra ave que não tivesse, ou se presumisse não ter, nenhuma mancha branca. Este é um dos instrumentos mais antigos da bruxaria e é conhecido em todos os países e entre todas as nações. Era utilizado para diversos fins. Os feiticeiros da Finlândia, por exemplo, encantavam o vento nos três nós de uma corda. Se o primeiro nó fosse desfeito, uma brisa suave soprava; se o segundo, soprava um vendaval forte; se o terceiro, um furacão. Mas a “Escada da Bruxa”, como era frequentemente conhecida, podia ser usada com efeitos muito mais nefastos. Os nós eram amarrados com certas maldições horríveis e, em seguida, a corda era escondida em algum lugar secreto; a menos que fosse encontrada e os fios desatados, a pessoa contra quem a maldição era dirigida definharia e morreria. Esse feitiço aparece continuamente durante os julgamentos. Assim, no célebre caso de Island-Magee, em março de 1711, quando um coven de bruxas foi descoberto, observou-se que um avental pertencente a Mary Dunbar, uma visitante na casa das pessoas afetadas, havia sido subtraído. A Srta. Dunbar foi subitamente tomada por crises e convulsões, ficando gravemente doente, quase à beira da morte. Após uma busca minuciosa, a peça de roupa desaparecida foi encontrada cuidadosamente escondida e coberta, e um curioso cordão com nove nós havia sido amarrado às dobras do linho de tal forma que era extremamente difícil separá-las e desatar os nós. Em 1886, no antigo campanário de uma igreja de vilarejo na Inglaterra, foram descobertos acidentalmente, enfiados em um canto escuro, vários metros de cordão trançado com extremo cuidado e com várias penas pretas enfiadas entre os fios. Diz-se que, por um longo tempo, houve grande perplexidade quanto ao que poderia ser, mas quando foi exibido e se tornou conhecido, uma das avós locais reconheceu que se tratava de uma “Escada das Bruxas” e, o que é extremamente significativo, quando foi publicado no Folk Lore Journal, uma idosa italiana a quem a imagem foi mostrada identificou-a imediatamente como “la ghirlanda delle streghe”.

As leis dos visigodos, que se baseavam, em certa medida, no direito romano, puniam com a morte as bruxas que tivessem matado alguém por meio de feitiços; já a bruxaria prolongada e obstinada, se plenamente comprovada, era punida com sentenças severas, como a escravidão perpétua. Em 578, quando um filho da rainha Fredegonde faleceu, várias bruxas acusadas de terem arquitetado a morte do príncipe foram executadas. Diz-se, a respeito desses assuntos, que a lei eclesiástica era tolerante, já que, na maioria dos casos, se contentava com uma sentença de excomunhão. Mas aqueles que consideram essa proscrição espiritual branda certamente não compreendem o que tal condenação acarretava. Além disso, depois que um homem havia sido condenado à morte por um s tribunais civis, teria sido um tanto supérfluo repetir a mesma sentença; e, além do exercício de suas armas espirituais, o que mais restava para a Igreja fazer?

Em 814, Luís, o Piedoso, ao ascender ao trono, começou a tomar medidas muito enérgicas contra todos os feiticeiros e necromantes, e foi graças à sua influência e autoridade que o Concílio de Paris, em 829, apelou aos tribunais seculares para que executassem quaisquer sentenças que os bispos pudessem proferir. A consequência foi que, a partir desse momento, a pena para a bruxaria passou a ser a morte, e há evidências de que, se a autoridade constituída — seja eclesiástica ou civil — parecesse relaxar em seus esforços, a população tomava a justiça nas próprias mãos, com resultados muito mais terríveis.

Na Inglaterra, os primeiros Penitenciais dedicam grande atenção à repressão das cerimônias pagãs, que, sob o pretexto de festividades cristãs, eram amplamente praticadas no Natal e no Dia de Ano Novo. Esses ritos estavam intimamente ligados à bruxaria, e, em especial, São Teodoro, São Aldhelm, Ecgberht de York e outros prelados proíbem o disfarce de animal com chifres, de veado ou de touro, que São Cesário de Arles havia denunciado como uma “tradição imunda”, um “costume maligno”, uma “abominação das mais hediondas”. Essas e outras expressões ainda mais fortes não seriam utilizadas a menos que alguns segredos muito sombrios e culpados estivessem ocultos por trás dessa encenação, que, por mais tola que fosse, talvez pudesse ser considerada nada pior; de modo que, para serem tão veementemente denunciadas como diabólicas e demoníacas, elas certamente deviam ter algum significado muito sinistro que não aparecia à superfície. As leis do rei Athelstan (924-940), correspondentes às primeiras leis francesas, puniam qualquer pessoa que lançasse um feitiço que resultasse em morte com a pena máxima. Durante os séculos XI e XII, há poucos casos de bruxaria na Inglaterra, e as acusações que foram feitas parecem ter sido levadas perante o tribunal eclesiástico. Pode-se observar, no entanto, que entre as leis atribuídas ao rei Kenneth I da Escócia, que reinou de 844 a 860 e sob cujo governo os escoceses de Dalriada e os povos pictos podem ser considerados unidos em um único reino, há um importante estatuto que determina que todos os feiticeiros e bruxas, bem como aqueles que invocam espíritos “e costumam recorrer a eles em busca de ajuda, sejam queimados até a morte”.” Mesmo naquela época, essa obviamente não era uma pena nova, mas a confirmação legal de uma punição há muito estabelecida. Assim, as bruxas de Forres que tentaram tirar a vida do rei Duffus no ano de 968 por meio do antigo feitiço de derreter lentamente uma imagem de cera, quando descobertas, foram queimadas na fogueira, de acordo com a lei.

A conversão da Alemanha ao cristianismo foi tardia e muito lenta, pois ainda no século VIII, apesar dos esforços heróicos de São Columbano, São Fridolino, São Gall, São Rupert, São Willibrod, o grande São Bonifácio e muitos outros, e apesar do progresso alcançado, várias regiões sempre recaíam em um paganismo primitivo e selvagem. Por exemplo, é provavelmente correto afirmar que as tribos prussianas só se tornaram estáveis em sua conversão no início do século XIII, quando o bispo Albrecht reconquistou o povo por meio de uma cruzada. No entanto, ao longo dos séculos XI e XII, há casos contínuos de pessoas que praticavam bruxaria sendo condenadas à morte, e o imperador Frederico II, apesar de estar constantemente em conflito com o papado e ser totalmente indiferente a qualquer obrigação religiosa — na verdade, dizia-se que ele era “um governante cristão apenas no nome” e “durante todo o seu reinado permaneceu praticamente um livre-pensador muçulmano” — declarou que uma lei que havia promulgado para a Lombardia deveria vigorar em todos os seus domínios. “A partir de então”, observa Vacandard, “toda a incerteza chegou ao fim. A punição legal para uma heresi e em todo o império era a morte na fogueira.” É preciso ter em mente que bruxaria e heresia estavam quase inextricavelmente entrelaçadas. É bastante claro que um homem como Frederico, cuja filosofia era inteiramente oriental; que estava sempre acompanhado por uma comitiva de ministros, cortesãos e oficiais árabes; que talvez não sem razão fosse suspeito de ser um agnóstico convicto, pouco se importava se heresia e bruxaria fossem ou não ofensas contra a Igreja, mas era perspicaz o suficiente para perceber que elas ameaçavam gravemente o bem-estar do Estado, colocando em risco a manutenção da civilização e os alicerces da sociedade.

Este breve resumo das primeiras leis e das antigas ordenanças foi apresentado a fim de mostrar que a punição da bruxaria certamente não teve origem nos séculos XIV e XV e, com toda a certeza, não era principalmente de competência da Inquisição. De fato, curiosamente, Bernard Gui, o famoso inquisidor de Toulouse, estabeleceu em sua *Practica Inquisitionis* que a feitiçaria em si não se enquadrava na competência do Santo Ofício e, em todos os casos, a menos que houvesse outras circunstâncias das quais seu tribunal fosse obrigado a tomar conhecimento quando bruxas compareciam perante ele, ele simplesmente as encaminhava aos tribunais episcopais.

Talvez seja oportuno aqui considerar muito brevemente a história um tanto complicada da criação da Inquisição, que foi, é preciso lembrar, o resultado de tendências e de um processo de desenvolvimento ao longo de muitos anos, e de forma alguma uma cúria judicial com leis pré-estabelecidas e um procedimento completo, criada repentinamente com um único traço da caneta papal. Em primeiro lugar, São Domingos não foi, de forma alguma, o fundador da Inquisição. Certamente, durante a cruzada no Languedoc, ele esteve presente, reavivando a religião e reconciliando os apóstatas, mas não fez mais do que São Paulo ou qualquer um dos apóstolos teria feito. A obra de São Domingos consistiu na pregação e na organização de sua nova Ordem, que recebeu a confirmação papal de Honório III e foi aprovada na Bula *Religiosam uitam*, de 22 de dezembro de 1216. São Domingos faleceu em 6 de agosto de 1221 e, mesmo se tomarmos o termo em um sentido muito amplo, o primeiro inquisidor dominicano parece ter sido Alberico, que, em novembro de 1232, viajava pela Lombardia com o título oficial de “Inquisitor hereticae prauitatis”. Toda a questão dos inquisidores episcopais — que eram, na verdade, o bispo local, seus arquidiáconos e seu tribunal diocesano — e sua relação exata com os inquisidores itinerantes, que provinham principalmente das duas ordens de frades, a franciscana e a dominicana, é extremamente delicada e complicada; enquanto o desaparecimento gradual dos tribunais episcopais em relação a certas questões e a consequente proeminência do Santo Ofício foram circunstâncias e condições que se concretizaram de forma bastante lenta em todos os países, e quase imperceptivelmente em alguns distritos, conforme a necessidade exigia, sem qualquer ruptura repentina ou mudanças radicais. De fato, constatamos que o inquisidor franciscano ou dominicano simplesmente atuava como assessor no tribunal episcopal, de modo a poder ser consultado sobre certas questões técnicas e proferir sentença em conjunto com o bispo, caso tais assuntos estivessem envolvidos. Assim, no julgamento de Gilles de Rais, em outubro de 1440, em Nantes, o bispo de Nantes presidiu o tribunal com os bispos de Le Mans, Saint-Brieuc e Saint-Lo como seus coadjutores, enquanto Pierre de l’Hospital, chanceler da Bretanha, acompanhava o caso em nome das autoridades civis, e o irmão Jean Blouin estava presente como delegado da Santa Inquisição para a cidade e o distrito de Nantes. Devido à multiplicidade dos crimes, que foram comprovados e claramente confessados de acordo com os requisitos legais, foi necessário proferir duas sentenças. A primeira sentença foi proferida pelo bispo de Nantes em conjunto com o inquisidor. Por eles, Gilles de Rais foi declarado culpado de satanismo, feitiçaria e apostasia, e ali mesmo entregue ao poder civil para receber a punição devida por tais crimes. A segunda sentença, proferida apenas pelo bispo, , declarou o prisioneiro culpado de sodomia, sacrilégio e violação dos direitos eclesiásticos. A excomunhão foi revogada, uma vez que o acusado havia confessado abertamente seus crimes e desejava se reconciliar, mas ele foi entregue ao tribunal secular, que o condenou à morte, tanto por múltiplas acusações de homicídio quanto pelas infrações acima mencionadas.

É preciso ter sempre em mente também — e esse é um fato que muitas vezes é ignorado e esquecido — que as heresias dos séculos XII e XIII, para lidar com as quais o tribunal da Inquisição foi inicialmente organizado e regulamentado, não eram de forma alguma meras especulações teóricas que, por mais errôneas e perigosas que fossem no campo do pensamento, na prática e na ação teriam sido áridas e totalmente infrutíferas. Hoje, a palavra “heresia” parece tão obsoleta e tão própria do vocabulário da Wardour Street quanto se alguém falasse de um jogo de cartas em Crimp ou Incertain, e, para qualquer pessoa que não seja um medievalista empoeirado, pareceria um termo antiquário. No século XII, a situação era bem diferente; os fanáticos desenfreados que alimentavam as ideias mais subversivas e abomináveis tinham como objetivo colocá-las em prática, estabelecer comunidades e remodelar territórios inteiros de acordo com o programa que haviam considerado tão cuidadosamente em todos os detalhes, com o intuito de alcançar e impor seus próprios fins e interesses. Os hereges eram tão resolutos e tão práticos, ou seja, tão determinados a instaurar o domínio de seu absolutismo quanto qualquer revolucionário de hoje. O objetivo e as metas de seus líderes — Tanchelin, Everwacher, o judeu Manasses, Pedro Waldo, Pierre Autier, Pedro de Bruys, Arnoldo de Brescia e os demais — eram exatamente os mesmos de Lenin, Trotsky, Zinoviev e seus companheiros. Havia, é claro, pequenas diferenças e divergências em seus princípios; ou seja, alguns tinham astúcia suficiente para ocultar e até mesmo negar as visões mais radicais que outros, por serem ousados ou loucos o bastante, proclamavam mais abertamente. Mas logo por baixo das aparências, um pouco abaixo da superfície, seus motivos, seus métodos, suas intenções e o objetivo que almejavam eram todos os mesmos. Seus objetivos podem ser resumidos como a abolição da monarquia, a abolição da propriedade privada e da herança, a abolição do casamento, a abolição da ordem e a abolição total de toda religião. Era contra isso que a Inquisição tinha de lutar, e quem pode se surpreender se, diante de uma conspiração tão vasta, os métodos empregados pelo Santo Ofício possam parecer — se as terríveis condições forem convenientemente esquecidas — um pouco drásticos, um pouco severos? Não há dúvida de que, se esse tribunal tão excelente tivesse continuado a desfrutar de todas as suas prerrogativas e do pleno exercício de seus poderes salutares, o mundo em geral estaria hoje em uma situação muito mais feliz e muito mais ordenada. Os historiadores podem apontar diversidades e diferenças entre os ensinamentos dos valdenses, dos albigenses, dos henricanos, dos Homens Pobres de Lyon, os cátaros, os valdenses, os bogomilos e os maniqueístas, mas, na realidade, eram ramos e variantes da mesma irmandade sombria, assim como a Terceira Internacional, os anarquistas, os niilistas e os bolcheviques são, em todos os sentidos — exceto pelo mero rótulo —, inteiramente idênticos.

Na verdade, a heresia era um enorme movimento revolucionário, que mobilizava suas forças por meio de centenas de canais diferentes e tinha como objetivo o caos e a corrupção. Pode-se perguntar: qual era o objetivo final deles ao desejar destruir a civilização? O que esperavam ganhar com isso? Exatamente as mesmas perguntas foram feitas e continuam sendo feitas hoje em relação a esses partidos políticos. Há uma aparente ausência de motivo nessa campanha de destruição e extermínio, aparentemente sem rumo, conduzida pelos bolcheviques na Rússia, o que levou muitas pessoas a questionar qual poderia ser o objetivo. Tão desenfreadas são as paixões, tão generalizada a demolição, tão terrível a devastação, que indivíduos mais pragmáticos argumentam que um caos tão completo e tais ultrajes repugnantes só poderiam ser perpetrados por pessoas que fossem entusiastas de sua própria causa e que tivessem objetivos muito definidos a serem perseguidos com determinação. As forças motrizes desse fanatismo, desse zelo fervoroso, não parecem ser mais evidentes do que o próprio fim; por isso, mais de uma pessoa hesitou em aceitar relatos tão alarmantes de massacres e carnificinas, ou de prisões em massa, torturas e perseguições, e começou a suspeitar que a situação possa estar sendo grosseiramente exagerada nos relatos sensacionalistas dos inimigos e nas fofocas exageradas dos alarmistas. Mais ainda: simpatizantes visitaram o país e voltaram com relatos entusiasmados de uma nova utopia. Não se pode negar que tudo isso seja um jogo muito astuto. É geralmente aceito que, por uma questão de política, nem um indivíduo, nem um grupo ou confederação agirá — nem mesmo ocasionalmente, muito menos de forma contínua e consistente — de maneira sangrenta e tirânica, sem que algum programa muito bem elaborado esteja sendo assim executado e um objetivo determinado perseguido; condições e objetivos que, no presente caso, parecem extremamente difíceis de adivinhar e deduzir, a menos que atribuamos a revolução a causas que a mentalidade moderna tende a descartar com impaciência e intolerância.

Há quase um século e meio, Anacharsis Clootz, “o inimigo pessoal de Jesus Cristo”, como ele mesmo declarou abertamente, proclamava em voz alta: “Deus é o Mal”, “Para mim, então, Lúcifer, Satanás! Quem quer que você seja, o demônio que a fé de meu pai opôs a Deus e à Igreja.” Esse é o credo da bruxa.

Embora isso possa não ser amplamente reconhecido, após uma investigação minuciosa, parece evidente que as bruxas constituíam um vasto movimento político, uma sociedade organizada que era anti-social e anárquica, uma conspiração mundial contra a civilização. Naturalmente, embora os Mestres fossem frequentemente indivíduos de alta posição e profundo conhecimento, a base da sociedade — ou seja, aqueles que, em sua maioria, caíram nas mãos da justiça — era recrutada entre as classes menos instruídas, os ignorantes e os pobres. Como se poderia supor, muitos dos ramos ou clãs em distritos mais remotos nada sabiam e talvez não pudessem compreender nada desse enorme sistema. No entanto, como pequenas engrenagens de uma roda muito pequena, por assim dizer, eles davam continuidade ao trabalho e ajudavam ativamente a espalhar a infecção. É um fato extremamente significativo que o último julgamento e execução oficialmente registrados por bruxaria na Europa Ocidental tenham sido os de Anna Goeldi, que foi enforcada em Glaris, na Suíça, em 17 de junho de 1782. Sete anos antes, em 1775, o vilão Adam Weishaupt, que foi acertadamente descrito por Louis Blac como “o mais profundo conspirador que já existiu”, formou sua “seita terrível e formidável”, os Illuminati. O código desse movimento misterioso estabelece: “também é necessário conquistar o povo comum (das gemeine Volk) para nossa Ordem. O grande meio para esse fim é a influência nas escolas.” Esse é exatamente o método das organizações de bruxas, e repetidamente os escritores lamentam e pranteiam as atividades intermináveis dessa seita entre os jovens e até mesmo as crianças do distrito. Assim, nos processos judiciais em Würzburg, constatamos que houve meninos condenados de dez e onze anos, dois meninos do coro com doze anos, “um menino de doze anos em uma das séries iniciais da escola”, “os dois filhos mais novos do cozinheiro do príncipe, o mais velho com quatorze anos e o mais novo com doze”, vários pajens e seminaristas, bem como várias meninas, entre as quais “uma criança de nove ou dez anos e sua irmãzinha” estavam envolvidas.

As atividades políticas das bruxas em muitos países foram expostas repetidamente em seus julgamentos, e essas atividades são frequentemente perceptíveis mesmo quando não vieram à tona de forma tão pública e proeminente. Alguns poucos casos, aos quais devemos fazer apenas uma breve e inadequada referência, servirão de exemplo para muitos. Na Inglaterra, no ano de 1324, nada menos que vinte e sete réus foram julgados no Tribunal do Rei ( ), por conspirarem contra e tentarem matar Eduardo II, juntamente com muitos cortesãos e funcionários proeminentes, por meio da prática de artes mágicas. Vários cidadãos abastados de Coventry haviam contratado um famoso “nigromante”, João de Nottingham, para assassinar não apenas o rei, mas também o favorito real, Hugo le Despenser, e seu pai; o prior de Coventry; o administrador do mosteiro; o manípulo; e várias outras personalidades importantes. Uma antiga mansão isolada, a cerca de duas ou três milhas de Coventry, foi colocada à disposição do mestre John, e lá ele e seu servo, Robert Marshall, prontamente começaram a trabalhar. Eles adotaram o método antiquado de modelar bonecos de cera ou “mommets” daqueles que desejavam destruir. Alfinetes longos foram cravados nas figuras, que foram lentamente derretidas diante do fogo. O primeiro infeliz sobre quem essa experiência foi realizada, Richard de Sowe, um cortesão proeminente e amigo íntimo do rei, foi repentinamente acometido por dores agonizantes; e quando Marshall visitou a casa, como que por acaso, a fim de relatar os resultados dessa feitiçaria simpática ao mago, encontrou a infeliz vítima em estado de delírio intenso. Quando essa situação lhe foi prontamente comunicada, o Mestre John cravou um alfinete no coração da imagem e, pela manhã, chegou a notícia de que de Sowe havia dado seu último suspiro. Marshall, que já se encontrava em estado de pânico extremo, dirigiu-se a um juiz e revelou tudo o que estava acontecendo e havia acontecido, com o resultado imediato de que o Mestre John e a quadrilha de conspiradores foram presos. É preciso lembrar que, em 1324, a rebelião final contra o rei Eduardo II havia eclodido abertamente por todos os lados. Uma trégua de treze anos havia sido firmada com a Escócia e, embora os ingleses pudessem negar a Bruce seu título real, ele era, doravante, o rei guerreiro de um país independente. É verdade que, em maio de 1322, o Parlamento de York não apenas havia revertido o exílio dos Despensers, declarando nulos e sem efeito os perdões concedidos a seus oponentes, como também votado pela revogação das Ordenanças de 1311, e os Despensers estavam trabalhando em prol de um governo bom e estável, estando plenamente conscientes da necessidade disso; mas, mesmo assim, a situação era mais do que perigosa; o Tesouro estava praticamente vazio; havia tumultos e derramamento de sangue em quase todas as grandes cidades; e, pior de tudo, em 1323, o jovem Roger Mortimer havia fugido da Torre e chegado em segurança ao continente. Para completar, havia problemas com a França; Carlos IV, que em 1322 havia assumido o trono, não aceitava nenhuma desculpa de Eduardo para adiar a prestação de homenagem e, neste mesmo ano de 1324, declarando as possessões inglesas confiscadas, passou a ocupar o território com um exército, que logo se tornou parte do domínio francês. Não há dúvida de que os cidadãos de Coventry eram intrigantes políticos e, como naquele momento não podiam se rebelar abertamente contra seu senhor soberano, aproveitaram-se do fato de que ele estava pressionado e em apuros em um momento tão crítico para agir contra ele pelos caminhos obscuros e tortuosos da magia negra.

Muitas conspirações semelhantes, nas quais a feitiçaria se misturava a práticas e tentativas de traição, poderiam ser citadas, mas apenas algumas das mais importantes devem ser mencionadas. Pouco mais de um século após o reinado de Eduardo II, em 1441, uma das damas mais importantes e influentes de toda a Inglaterra, “a Duquesa de Gloucester”, foi presa e colocada sob custódia, pois era suspeita de traição. Este, é claro, foi um caso puramente político, e a esposa do duque Humphrey, infelizmente, por sua indiscrição e algo pior, deu aos inimigos de seu marido a oportunidade de atacá-lo por meio de sua ruína. Um astrólogo, ligado à casa do duque, quando preso e acusado de “feitiçaria contra o rei”, confessou que frequentemente traçava o horóscopo da duquesa para descobrir se seu marido algum dia usaria a coroa inglesa — caminho que eles haviam tentado facilitar fazendo uma imagem de cera de Henrique VI e derretendo- , diante de uma fogueira mágica, para provocar a morte do rei. Uma multidão inteira de bruxos e bruxas estava envolvida no caso, e entre eles estava Margery Jourdemain, uma conhecida e notória invocadora de demônios e uma velha traficante de feitiços malignos. Eleanor Cobham foi imediatamente levada perante um tribunal presidido por três bispos: os de Londres, Lincoln e Norwich. Ela foi considerada culpada tanto de alta traição quanto de feitiçaria e, após ter sido obrigada a fazer penitência pública nas ruas de Londres, foi condenada à prisão perpétua; segundo o relato mais fidedigno, no Castelo de Peel, na Ilha de Man. Seus cúmplices foram executados em Londres.

Na época de Eduardo IV, corria o boato de que a duquesa de Bedford era uma bruxa, que, por meio de seus feitiços, havia encantado o rei com a beleza de sua filha Elizabeth, a quem ele tomou por esposa, apesar de já ter prometido casamento a Eleanor Butler, a herdeira do conde de Shrewsbury. O escândalo tornou-se tão público que a duquesa de Bedford apresentou uma queixa oficial ao Conselho Privado, e foi ordenada uma investigação; porém, como era de se esperar, esta inocentou completamente a senhora. No entanto, cinco anos depois, as acusações foram renovadas pelo Lorde Protetor, o duque de Gloucester. Nem foi esta a primeira vez na história da Inglaterra em que se dizia que alguma bela dama havia encantado um monarca, não apenas por sua beleza, mas também por meios ilícitos. Quando o chamado “Bom Parlamento” foi convocado em abril de 1376, sua primeira tarefa pareceu ser atacar a favorita real, Alice Perrers, e, entre a multiplicidade de acusações que levantaram contra ela, uma das mais graves foi a de bruxaria. Sua influência sobre o rei era atribuída aos encantamentos e experimentos de um frade dominicano, versado em muitos feitiços e cabalas, a quem ela recebia em sua casa e que havia confeccionado duas imagens de Eduardo e Alice que, quando fumigadas com o incenso de ervas e gomas misteriosas, mandrágoras, cálamo-doce, cravo-da-índia, estoraque, benjoim, e outras plantas colhidas sob a lua cheia, na hora em que Vênus estava em ascendente, faziam com que o velho rei se apaixonasse perdidamente por essa adorável concubina. Com grande dificuldade, por meio de um ardil sutil, o frade foi preso e considerou-se afortunado por escapar com a reclusão em uma casa remota, sob a mais estrita observância de sua Ordem; de lá, no entanto, logo seria chamado de volta com honra e recompensa, já que o Bom Parlamento chegou ao fim em pouco tempo, e Alice Perrers, que agora gozava de maior favor do que nunca, não demorou a distribuir presentes generosos a seus apoiadores e a infligir punições merecidas a seus inimigos.

Muitas vezes se esquece que, nos dias conturbados de Henrique VIII, todo o país fervilhava de astrólogos e feiticeiros, a quem tanto os nobres quanto o povo recorriam constantemente. O próprio rei, vítima das mais fúteis superstições, sempre prestava ouvidos crédulos às profecias mais tolas e aos encantamentos das velhas. Quando, como aconteceu tão rapidamente, ele se cansou de Ana Bolena, declarou abertamente que achava ter “contraído esse casamento seduzido por bruxaria; e que isso era evidente porque Deus não lhes permitiu ter nenhum filho homem”.

Não havia ninguém mais profundamente aterrorizado pela bruxaria do que a filha de Henrique, Elizabeth, e, enquanto John Jewel pregava seu famoso sermão diante dela em fevereiro de 1560, ele descreveu detalhadamente como “esse tipo de gente (refiro-me a bruxas e feiticeiros) nos últimos anos tem aumentado maravilhosamente neste reino de Vossa Graça”; ele então relatou como, devido a feitiços sombrios, conhecera muitos que “murcharam até a morte”. “Rezo a Deus”, exclamou ele com unção, “para que nunca pratiquem isso além dos súditos!” Isso certamente foi o suficiente para garantir que leis drásticas fossem aprovadas, especialmente para proteger a rainha, que provavelmente ficou ao mesmo tempo emocionada e lisonjeada ao pensar que sua vida estava em perigo. É extremamente duvidoso que tenha havido qualquer conspiração que visasse à segurança pessoal de Elizabeth. É claro que, durante o cativeiro da rainha da Escócia, houve planos para libertar essa infeliz princesa, e Walsingham, com seus companheiros, costumava alimentar a vaidade de Gloriana, entretendo-a com relatos melodramáticos de esquemas sombrios e maquinações secretas que eles próprios, com um conhecimento muito astuto da arte teatral, em sua maior parte haviam organizado e arquitetado; assim, podemos considerar a Lei de 1581, 23 Eliz., Cap. II, como mera astúcia e manobra. É certo que havia bruxas na Inglaterra, mas não parece haver qualquer evidência de que tenha havido atentados contra a vida de Elizabeth. No entanto, a questão é importante, pois mostra que, na mente das pessoas, a feitiçaria estava inexplicavelmente misturada com a política. A lei tem a seguinte redação: “Que, se qualquer pessoa [...] durante a vida de nossa referida Soberana, Sua Majestade a Rainha atual, seja dentro dos domínios de Sua Alteza ou fora deles, estiver montando ou erguendo qualquer figura, ou por meio de mapas astrais, cálculos, profecias, feitiçaria, conjurações ou quaisquer outros meios ilícitos semelhantes, procurar saber e declarar, por palavras expressas, atos ou escritos, por quanto tempo Sua Majestade viverá, ou quem reinará como rei ou rainha deste reino da Inglaterra após o falecimento de Sua Alteza... que, então, toda ofensa desse tipo será considerada crime grave, e todo infrator, bem como todos os seus cúmplices (etc.), serão julgados como criminosos e sofrerão a pena de morte e confisco de bens, conforme previsto para crimes graves, sem qualquer benefício do clero ou do asilo.”

O famoso julgamento das bruxas escocesas de 1590, quando ficou comprovado que, em 31 de outubro do ano anterior, na véspera do Dia de Todos os Santos, um grupo de mais de duzentas pessoas se reuniu para seus rituais na antiga igreja assombrada de North Berwick, onde consultaram seu Mestre, “o Diabo”, sobre como poderiam matar o rei Jaime da maneira mais eficaz, é tão conhecido que dispensa mais do que uma breve menção; mas vale lembrar que Agnes Sampson confessou ter tentado envenenar o rei de várias maneiras e que também admitiu ter moldado um boneco de cera, proferindo certas maldições horríveis enquanto realizava o trabalho: “Este é o rei Jaime VI, destinado a ser consumido a pedido de um nobre, Francis Erle de Bodowell.” O mentor dessa conspiração de grande alcance não era, de fato, outro senão Francis Stewart, conde de Bothwell, que, como era de conhecimento geral, aspirava quase abertamente ao trono e era totalmente imprudente quanto aos meios que empregava para alcançar seus objetivos. Foi ele, sem dúvida, quem figurou como “o Diabo” na reunião no cemitério abandonado e de mau agouro. Na verdade, isso é demonstrado de forma quase conclusiva por uma declaração de Barbara Napier quando ela foi interrogada a respeito dos objetivos da tentativa de assassinato do rei. Ela apresentou como motivo “que outro pudesse ter governado no lugar de Sua Majestade, e que o governo pudesse ter ido para o Diabo”. Ou seja, para Francis Bothwell. O nascimento do príncipe Henrique em Stirling, em 19 de fevereiro de 1594, e posteriormente do príncipe Carlos em Dunfermline, em 19 de novembro de 1600, devem ter destruído completamente todas as esperanças de Bothwell. Além disso, a vasta organização de revolucionários e bruxas havia sido completamente desmantelada e, consequentemente, não restava nada a ele a não ser buscar segurança em alguma terra distante. Há uma referência extremamente significativa a ele em Sandys, que, ao falar da Calábria no ano de 1610, escreve: “Aqui, um certo calabrês, ao saber que eu era inglês, veio até mim e insistiu em me convencer de que eu tinha conhecimento de magia; pois o conde Bothel era meu conterrâneo, que vive em Nápoles e é famoso por estas bandas por suspeitas de negromancia.”

Na história francesa, ainda mais notórios do que o caso das bruxas de Berwick foram os escândalos chocantes envolvendo tanto envenenamento quanto bruxaria que vieram à tona e estavam sendo investigados entre 1679 e 1682. Pelo menos duzentas e cinquenta pessoas, muitas das quais eram representantes e descendentes das famílias mais ilustres do país, estavam profundamente envolvidas nessas abominações, e não é de se surpreender que um grande número de relatórios, além de vários dossiês e registros completos, tenham desaparecido por completo. As figuras centrais foram o abade Guibourg e Catherine Deshayes, mais conhecida como La Voisin, cuja casa na Rue Beauregard foi, durante anos, ponto de encontro de uma multidão de curiosos provenientes de todas as classes sociais — desde palácios e prisões até as favelas mais miseráveis do submundo mais vil. Que se tratava de uma conspiração política enorme e de longo alcance fica evidente pelo fato de que as vidas de Luís XIV, da rainha, do Delfim, de Louise de la Vallière e da duquesa de Fontanges haviam sido alvo de tentativas secretas de assassinato repetidas vezes, enquanto, no caso de Colbert, dezenas de seus inimigos imploravam constantemente por algum veneno rápido e infalível, participando incessantemente de rituais profanos que pudessem derrubar o todo-poderoso ministro. Logo veio à tona que Madame de Montespan e a condessa de Soisson (Olympe Mancini) estavam ambas profundamente envolvidas, enquanto a condessa de Rouse e Madame de Polignac, em particular, cobiçando um lugar no leito real, haviam buscado persistentemente provocar a morte de Louise de la Vallière. É realmente curioso reconhecer o autor de *The Rehearsal* nesse grupo, mas entre as bruxas e os anarquistas surge e desaparece uma figura que quase certamente pode ser identificada com George Villiers, duque de Buckingham. No entanto, isso não é tão surpreendente quando nos lembramos de como ele esteve prestes a incitar um motim, se não uma insurreição, contra o rei que tanto o havia favorecido e honrado, mas que, nas palavras de um contemporâneo, “sabia que ele era capaz dos mais sombrios desígnios”. Sobre Buckingham, escreveu-se, sem exagero: “Quanto ao seu caráter pessoal, é impossível dizer qualquer coisa em sua defesa; pois, embora seus inimigos mais ferrenhos reconheçam que ele possuía grande vivacidade e uma perspicácia peculiarmente adaptada aos propósitos do ridículo, seus defensores mais fervorosos nunca lhe atribuíram uma única virtude. Sua generosidade era prodigalidade, sua sagacidade, malevolência; a satisfação de suas paixões, seu único objetivo na vida.” Quando consideramos a aliança de Buckingham com o infame Shaftesbury, não precisamos nos surpreender que, enquanto estava em Paris, ele frequentasse os antros dessa sociedade terrível e estivesse presente, ou melhor, até participasse da missa satânica e de outros de seus horríveis mistérios. Na casa de La Voisin, a necromancia era praticada continuamente, venenos eram preparados, a liturgia do inferno era celebrada, e era, sem dúvida, o centro de todos os crimes e de toda infâmia. Outros exemplos, e não poucos, poderiam ser citados da história francesa para mostrar quão intimamente a política estava ligada à bruxaria. Aqui, Madame de Montespan, com o objetivo de conquistar o trono francês — uma ambição que implicava a morte da rainha, Maria Teresa da Áustria —, recorre imediatamente à magia negra e tenta alcançar seu propósito com a ajuda daqueles que eram infames por terem sido adeptos dessa arte horrível no passado.

Mesmo nos próprios Estados Pontifícios tais abominações não eram desconhecidas, e em 1633 Roma ficou alarmada e consternada com uma tentativa de assassinato contra Urbano VIII. Parece que algum charlatão havia anunciado a Giacinto Centini, sobrinho do cardeal d’Ascoli, que seu tio sucederia ao pontífice reinante na Cátedra de São Pedro. O jovem imprudente e tolo prontamente tentou apressar o acontecimento e não hesitou em recorrer a certos praticantes de artes ocultas para indagar quando ocorreria o próximo conclave. Ele era tão incrivelmente tolo que, longe de tentar qualquer subterfúgio ou disfarce, parece ter recorrido às casas de astrólogos e outras pessoas, que já eram suspeitas de necromancia da maneira mais aberta, e ainda ter se gabado entre seus íntimos das altas honras que esperava que sua família desfrutasse em breve. Primeiramente, ele procurou um tal de Fra Pietro, um siciliano que pertencia à Ordem dos Eremitas Agostinianos. Esse ocultista disse-lhe que o cardeal d’Ascoli seria eleito como e no próximo conclave, mas que o atual papa ainda teria muitos anos de vida. Ao ver a amarga decepção do jovem, o astuto mago sussurrou que estava ao seu alcance fazer com que o evento ocorresse muito mais cedo do que aconteceria no curso normal dos acontecimentos. Desnecessário dizer que a proposta foi aceita com entusiasmo, mas foi necessário recorrer aos serviços de dois outros adivinhos, e assim selecionaram para a tarefa Frei Cherubino de Ancona, um franciscano, e Frei Domenico, do mosteiro eremita de S. Agostinho em Fermo. Os frades então se dedicaram diligentemente a realizar seus projetos assassinos. Foram realizadas diversas cerimônias e encantamentos que implicaram despesas consideráveis e para os quais foi necessário adquirir ervas e drogas exóticas, além de instrumentos raros de feitiçaria que não podiam ser facilmente obtidos sem atrair considerável curiosidade. Parecia, no entanto, que todos os seus feitiços e encantamentos, suas eucaristias e litanias demoníacas, fossem totalmente ineficazes, já que Urbano, aos sessenta e cinco anos de idade, permanecia perfeitamente saudável e vigoroso e era, de fato, extraordinariamente ativo em seu pontificado. O jovem Centini ficou manifestamente impaciente e incitou os feiticeiros a envidarem maiores esforços. Parece realmente que, irritados além da conta e levados à exasperação por suas importunações, eles jogaram toda a cautela ao vento, enquanto o próprio Centini proclamava tão magnificamente o que faria por seus amigos em poucas semanas ou meses após ter assumido a autoridade de sobrinho do Papa, que não foi surpresa alguma quando o Santo Ofício de repente caiu sobre os quatro cúmplices e os levou a julgamento. Entre as muitas acusações apresentadas, destacava-se a de ter mandado “fazer uma estátua de cera de Urbano VIII, a fim de que sua dissolução garantisse a do Papa”. Isso, por si só, já teria sido suficientemente condenatório, mas havia muitas outras acusações criminais, todas apontando para o mesmo fim, todas comprovadas até o fim. O resultado foi que Centini, Fra Pietro e Fra Cherubino foram executados no Campo di Fiore, no domingo, 22 de abril de 1634, enquanto Fra Domenico, que estava menos diretamente envolvido, foi condenado à prisão perpétua nas galeras.

Esses poucos casos eu abordei em detalhes e com certa extensão a fim de mostrar como, de forma constante e contínua, em vários países e em diversas épocas, a bruxaria e as práticas mágicas se misturavam com conspirações políticas e agitação anárquica. Não há dúvida — e esse é um fato que tantas vezes não é reconhecido (ou talvez seja esquecido) que nunca é demais enfatizá-lo — de que a bruxaria, em seus inúmeros aspectos e ramificações, é uma enorme conspiração contra a civilização. Era assim que os inquisidores a entendiam, e foi isso que deu origem à extensa literatura sobre o assunto, cujos tratados têm, entre os demais autores, o *Malleus Maleficarum* como talvez o mais conhecido. Já em 600, São Gregório I havia se pronunciado nos termos mais severos, ordenando a punição dos feiticeiros e daqueles que praticavam magia negra. Note-se que ele se refere a eles como pertencentes, na maioria das vezes, à classe denominada serui, ou seja, exatamente o povo do qual, em grande parte, surgiram os niilistas e os bolcheviques nos tempos modernos. Em carta a Januário, bispo de Cagliari, o Papa afirma: “Contra os adoradores de ídolos, ou adivinhos e feiticeiros, exortamos veementemente, por meio de nossa pastoral, que vossa fraternidade zele pela custódia . . . e se, de fato, forem servos, devem ser castigados com açoites e tormentos, para que possam alcançar a emenda; se, porém, forem livres, devem ser submetidos a uma reclusão digna e rigorosa, a fim de serem levados à penitência. . . .” Mas não seria injusto afirmar que a primeira ordenança papal que trata diretamente da bruxaria foi a Bula dirigida em 1233 pelo Papa Gregório IX (Ugolino, conde de Segni) ao famoso Conrado de Marburgo, ordenando-lhe que procedesse contra os luciferianos, que se dedicavam abertamente ao satanismo. Embora esse ardente dominicano não deva ser estritamente considerado como o introdutor da Inquisição na Alemanha, ele, de qualquer forma, apreciava os métodos inquisitoriais. De modo geral, talvez ele seja mais conhecido como o diretor espiritual severo e inflexível daquela alma gentil, Santa Isabel da Hungria. Conrado de Marburgo é certamente um exemplo do juiz mais rigoroso e austero, mas deve-se lembrar que ele não poupava a si mesmo mais do que poupava aos outros, que não se deixava influenciar pelo medo de pessoas ou pelo perigo de morte, que, mesmo sendo inflexível e talvez fanático, a terrível situação com a qual teve de lidar exigia um homem assim, e que ele foi apoiado, do início ao fim, pela autoridade suprema de Gregório IX. Que ele fosse severo e pouco amável talvez seja verdade, mas é mais do que duvidoso que um homem de disposição mais gentil pudesse ter enfrentado as dificuldades que se apresentavam por todos os lados. Mesmo seus críticos mais preconceituosos nunca negaram a firmeza de suas convicções e sua coragem. Ele foi assassinado na estrada, em 30 de julho de 1233, no cumprimento de suas funções, mas já foi bem dito que “talvez seja significativo que a Igreja nunca tenha selado seu martírio com a canonização”.

Em 13 de dezembro de 1258, o Papa Alexandre IV (Rinaldo Conti) emitiu uma Bula aos inquisidores franciscanos, ordenando-lhes que se abstivessem de julgar quaisquer casos de bruxaria, a menos que houvesse alguma razão muito forte para supor que a prática herética também pudesse ser amplamente comprovada. Em 10 de janeiro de 1260, o mesmo Pontífice dirigiu uma bula semelhante aos dominicanos. Mas está claro que, a essa altura, as duas questões já não podiam ser separadas.

A bula *Dudum ad audientiam nostram peruenit*, de Bonifácio VIII (Benedetto Gaetani), trata das acusações contra Walter Langton, bispo de Coventry e Lichfield, mas pode ser classificada como um caso específico, e não como uma questão geral.

Várias bulas foram publicadas por João XXII (Jacques d’Euse) e por Bento XII (Jacques Fournier, O. Cist), ambos papas de Avignon, e esses documentos de grande peso tratam da bruxaria com o máximo detalhe, anatematizando todas essas abominações. Gregório XI (Pierre Roger de Beaufort); Alexandre V (Petros Filartis, um cretense), que reinou por apenas onze meses, de junho de 1409 a maio de 1410; e Martinho V (Ottone Colonna); cada um deles promulgou uma bula sobre o assunto. A Eugênio IV (Gabriello Condulmaro) devemos quatro bulas que condenam veementemente a feitiçaria e a magia negra. A primeira delas, de 24 de fevereiro de 1434, foi enviada de Florença ao inquisidor franciscano Pôncio Fougeyron. Em 1º de agosto de 1451, o inquisidor dominicano Hugo Niger recebeu uma bula de Nicolau V (Tomaso Parentucelli). Calixtos III (Alfonso de Borja) e Pio II (Enea Silvio de’ Piccolomini) emitiram, cada um, uma bula denunciando os praticantes de necromancia.

Em 9 de agosto de 1471, o frade franciscano Francesco della Rovere subiu ao trono de Pedro como Sisto IV. Seu pontificado foi severamente criticado por aqueles que esquecem que o papa era um príncipe temporal e, por justiça, obrigado a defender seu território contra as contínuas agressões dos déspotas italianos. Sua vida privada era irrepreensível, e as histórias que foram divulgadas por escritores como Stefano Infessura em seu *Diarium* são totalmente infundadas. Sisto era um teólogo eminente, autor de um admirável tratado sobre a Imaculada Conceição, e é significativo que tenha tomado medidas enérgicas para conter as severidades judiciais de Tomás de Torquemada, a quem havia nomeado Grande Inquisidor de Castela em 11 de fevereiro de 1482. Durante seu reinado, ele publicou três bulas que atacavam diretamente a feitiçaria, a qual identificava claramente com a heresia — uma opinião de profundo peso quando proferida por alguém que possuía um conhecimento tão perspicaz das correntes políticas da época. Não há dúvida de que ele via a sociedade das bruxas como nada mais do que uma vasta organização internacional de revolucionários antissociais. A primeira bula data de 17 de junho de 1473; a segunda, de 1º de abril de 1478; e a última, de 21 de outubro de 1483.

Foi necessário fazer essa breve revisão desta importante série de documentos papais para mostrar que a famosa bula *Summis desiderantes affectibus*, de 9 de dezembro de 1484, que Inocêncio VIII dirigiu aos autores do *Malleus Maleficarum*, não é um documento isolado e extraordinário, mas apenas mais um no longo e importante histórico de pronunciamentos papais, embora, ao mesmo tempo, seja da maior importância e de autoridade suprema. No entanto, tem-se afirmado com muita frequência, não apenas por cronistas preconceituosos e inescrupulosos, mas também por estudiosos de prestígio e renome, que essa bula de Inocêncio VIII, se não for, como muitos parecem supor, de fato a causa principal e a origem da cruzada contra as bruxas, de qualquer forma conferiu à perseguição o poder impulsionador e uma autoridade que até então ela não possuía e que, não fosse por essa Bula, jamais teria podido exercer e possuir.

Não será, portanto, impertinente indagar aqui muito brevemente qual autoridade as bulas papais podem ser consideradas como possuindo em geral, e qual o peso que este documento específico, de 9 de dezembro de 1484, tinha e tem.

Para abordar a história das “Bulls and Briefs”, seria necessária uma monografia longa e detalhada; por isso, devemos nos contentar em lembrar que o termo “bulla”, que no latim clássico significava “bolha de água”, passou a designar uma protuberância de metal, como o puxador de uma porta. (Por transferência, também passou a designar um certo tipo de amuleto, geralmente feito de ouro, que era usado ao redor do pescoço, especialmente por jovens da nobreza). Assim, com o passar do tempo, a palavra “bulla” passou a indicar os selos de chumbo com os quais os documentos papais (e até mesmo reais) eram autenticados, e, por uma transição natural, reconhecemos que, no final do século XII, uma “Bula” já era o próprio documento. Naturalmente, muitos tipos de decretos são emitidos pela Cancelaria, mas uma Bula é um instrumento de peso e importância especiais, e difere tanto na forma quanto nos detalhes de constituições, encíclicas, breves, decretos, privilégios e rescritos. Deve-se observar, no entanto, que o termo “Bula” tem sido convenientemente usado para designar todos esses documentos, especialmente se forem cartas papais de data antiga. A partir do século XV, distinções mais claras passaram a ser exigidas e mantidas.

Uma Bula era redigida em latim e, ainda até a morte do Papa Pio IX, em 1878, empregava-se a “scrittura bollatica”, um tipo arcaico e difícil de caracteres góticos, muito contraídos e totalmente desprovidos de pontuação. Isso muitas vezes se revelava quase indecifrável para aqueles que não estavam familiarizados com essa escrita; por isso, acompanhava a Bula um “transsumptum” em caligrafia comum e simples. O selo, preso por cordões vermelhos e amarelos (às vezes brancos), geralmente exibia, de um lado, as figuras dos Santos Pedro e Paulo; do outro, um medalhão ou o nome do Pontífice reinante.

Uma Bula começa assim: “N. Episcopus Seruus seruorum Dei ad perpetuam rei memoriam.” Ela é datada como “Anno incarnationis Domini” e também como “Pontificatus Nostri anno primo (uel secundom, tertio, etc.).” Verifica-se que as Bulas que estabelecem e definem alguma declaração específica acrescentam certas cláusulas ameaçadoras dirigidas contra aqueles que se recusam obstinadamente a aceitar a decisão papal.

Deve-se lembrar que, como já foi dito, a famosa Bula do Papa Inocêncio VIII é apenas uma entre uma longa série de Cartas Apostólicas que tratam do tema da bruxaria.

Em 18 de junho de 1485, o Pontífice recomendou novamente os dois inquisidores a Berthold, arcebispo de Mainz, na bula *Pro causa fidei*; na mesma data, uma bula semelhante foi enviada ao arquiduque Sigismundo, e um breve ao abade João de Wingarten, que é altamente elogiado por sua devoção e zelo. Em 30 de setembro de 1486, uma Bula dirigida ao bispo de Brescia e a Antonio di Brescia, O.P., inquisidor da Lombardia, enfatiza a estreita conexão, ou melhor, a identidade entre bruxaria e heresia.

Alexandre VI publicou duas bulas sobre o mesmo tema, e em uma bula de Júlio II há uma descrição solene daquela abominação que é a Missa Negra, que talvez seja a característica central do culto dos satanistas e que, infelizmente, ainda hoje é celebrada em Londres, em Paris, em Berlim e em muitas outras grandes cidades.

Leão X, o grande Papa do Humanismo, emitiu uma bula sobre o assunto; mas ainda mais importante é a bula *Dudum uti nobis exponi fecisti*, de 20 de julho de 1523, que trata do terrível abuso do Sacramento em feitiçarias e dos encantamentos refutados pelas bruxas.

Temos dois breves de Clemente VII; e, em 5 de janeiro de 1586, foi publicada aquela longa e importante Constituição de Sisto V, *Coeli et Terrae Creator Deus*, que denuncia todos aqueles que se dedicam à astrologia judicial e às artes afins, contaminadas pela magia negra e pela feitiçaria. Há uma Constituição de Gregório XV, Omnipotentis Dei, de 20 de março de 1623; e uma Constituição de Urbano VIII, Inscrutabilis iudiciorum Dei altitudo, de 1º de abril de 1631, que — se excluirmos a recente condenação do Espiritismo no século XIX — pode ser considerada o último documento apostólico dirigido contra essas práticas imundas e diabólicas.

Podemos agora considerar o alcance exato da Bula Apostólica *Summis desiderantes affectibus*, emitida em 9 de dezembro de 1484 por Inocêncio VIII aos padres Henrique Kramer e Jaime Sprenger.

Em primeiro lugar, é supérfluo dizer que nenhuma Bula teria sido publicada sem a mais profunda deliberação, longa reflexão sobre as frases e, acima de tudo, fervorosa oração. Este documento do Papa Inocêncio inicia-se com a fórmula solene e fixa de uma Bula do maior peso e solenidade. “Innocentius Episcopus Seruus seruorum Dei ad perpetuam rei memoriam.” Ele chega à sua conclusão não com cláusulas proibitivas breves e sucintas, mas com um período solene e ponderado: “Non obstantibus praemissis ac constitutionibus et ordinationibus Apostolicis contrariis quibuscunque. . . .” As frases nobres e trascendentais são construídas palavra por palavra, batida por batida, tornando-se cada vez mais autoritárias, cada vez mais judiciais, até culminarem nas cláusulas ameaçadoras e imprecatórias que são tão impressionantes, tão definitivas, que não deixam nenhuma brecha para fuga, nenhuma possibilidade de evasão. “Nulli ergo omnino hominum liceat hanc paganim nostrae declarationis extentionis concessionis et mandati infringere uel ei ausu temeraris contrarie Si qui autem attentate praesumpserit indignationem omnipotentis Dei ac beatorum Petri et Pauli Apostolorum eius se nouerit incursurum.” Se algum homem ousar ir contra o teor desta declaração, que saiba que, ao fazê-lo, atrairá sobre si a ira de Deus Todo-Poderoso e dos Beatos Apóstolos Pedro e Paulo.

Poderiam existir palavras mais contundentes?

Devemos, então, classificar esta Bula junto com a Bulla dogmatica Ineffabilis Deus, na qual o Papa Pio IX proclamou o dogma da Imaculada Conceição? Tal posição é claramente defensável, mas mesmo que não insistamos que a Bula de Inocêncio VIII seja uma declaração infalível — já que a *Summis desiderantes affectibus* não define um dogma em termos categóricos, embora exponha verdades seguras e certas —, ela deve, no mínimo, ser considerada um documento de autoridade suprema e absoluta, de força dogmática. Ela pertence àquela classe de declarações ex cathedra “para as quais se reivindica a infalibilidade com base, não nos termos da definição do Vaticano, mas na prática constante da Santa Sé, no ensinamento consensual dos teólogos, bem como nas deduções mais claras e e es dos princípios da fé”. Consequentemente, a opinião de quem impugna precipitadamente esta Bula deve ser manifestamente censurada como erronea, sapiens haeresim, captiosa, subuersiua hierarchiae; errônea, com sabor de heresia, capciosa, subversiva da hierarquia.

Sem exceção, os historiadores não católicos ou denunciaram, sem meias palavras, ou deploraram com pesar a Bula de Inocêncio VIII como um documento extremamente pernicioso e infeliz, um manifesto perpétuo e irrevogável da mentalidade imutável e inalterável do Papado. Desse ponto de vista, eles estão inteiramente justificados, e sua atitude é inegavelmente lógica e correta. A “Summis desiderantibus” é ou uma exposição dogmática do Vigário de Cristo na Terra ou é totalmente abominável.

Hansen, seja por erro inocente ou intencionalmente, induz deliberadamente ao erro ao escrever: “é perfeitamente óbvio que a Bula não profere nenhuma decisão dogmática”. Como já foi apontado, em um sentido muito restrito e técnico isso pode estar correto — embora, mesmo nesse caso, o contrário seja discutível e provavelmente verdadeiro —, mas tal afirmação, proferida sem ressalvas, tem o objetivo de criar, e sem dúvida cria, uma impressão totalmente falsa. É ainda mais surpreendente constatar que o autor do artigo sobre “Bruxaria” na Enciclopédia Católica cita Hansen com total aprovação e acrescenta com satisfação, a respeito da Bula de Inocêncio VIII, “nem a forma sugere que o Papa deseje obrigar alguém a acreditar mais na realidade da bruxaria do que o que está contido nas palavras da Sagrada Escritura”, uma afirmação que é essencialmente protestante em sua natureza e, como é reconhecido por todos os historiadores, independentemente de sua orientação ou credo, totalmente falsa. Por sua presença em uma obra de referência padrão, que se encontra nas prateleiras de todas as bibliotecas, este artigo sobre “Bruxaria” adquire um certo peso que, por seus méritos, de outra forma poderia não ter. Ele é assinado por Herbert Thurston e, ao consultarmos a lista de “Colaboradores do Décimo Quinto Volume”, vemos devidamente “Thurston, Herbert, S.J., Londres”. Visto que um padre jesuíta enfatiza, em uma obra católica bem conhecida (e presumivelmente autoritária), uma opinião tão depreciativa para com a Santa Sé e tão definitivamente contrária a todos os historiadores, é legítimo manifestar curiosidade a respeito de outros escritos que talvez não tenham saído de sua pena. Constato que, há um número considerável de anos, o padre Thurston vem contribuindo para a revista *The Month* com uma série de artigos sobre fenômenos místicos e sobre vários aspectos do misticismo, tais como a incorrupção dos corpos de santos e beatos, os estigmas, as profecias de pessoas santas, os milagres de crucifixos que sangram ou imagens da Virgem Maria que se movem, santuários famosos, a vida interior e os eventos maravilhosos ligados a pessoas ainda vivas que adquiriram reputação de santidade. Esse escritor prolífico tratou, direta ou incidentalmente, da famosa mística Anne Catherine Emmerich; do crucifixo de Limpias; de Nossa Senhora de Campocavallo; S. Januarus; a Venerável Maria d’Agreda; Gemma Galgani; Padre Pio de Pietralcina; aquela alma gentil, Teresa Higginson, cuja beleza de vida atraiu milhares, mas a quem o padre Thurston considera histérica e masoquista e cujas devoções a ele têm um quê da oração da “bola de neve”; o Papa Alexandre VI; a origem do Rosário; o escapulário carmelita; e muitos outros temas além desses. Temos aqui uma enorme quantidade de material, e basta até mesmo uma rápida olhada nessas páginas para perceber o preconceito repugnante que permeia toda a obra. As discussões íntimas sobre milagres, graças espirituais e fenômenos físicos — que, acima de tudo, exigem fé, reverência, empatia, tato e compreensão — são conduzidas com uma aspereza e uma grosseria infinitamente lamentáveis. O que é pior, em todos os casos, a tradição católica e o sentimento católico leal são deixados de lado; o tom de ceticismo, de modernismo e até mesmo de racionalismo é arrogantemente dominante. Milagres ternos de cura realizados em algum antigo santuário, os relatos de alguma vida e e e oculta de santidade vivida secretamente entre nós no claustro ou no lar — essas coisas parecem provocar no padre Thurston tal grau de irritação que ele não consegue se conter de dar vazão à sua raiva mais profunda. A obsessão é certamente mórbida. É razoável supor que uma longa série de artigos, todos concentrados em certos aspectos do misticismo, teria sido reunida em um único volume, e é extremamente significativo que, no outono de 1923, uma importante editora anunciasse entre os livros a serem lançados: “Os Fenômenos Físicos do Misticismo. Pelo Rev. Herbert Thurston, S.J.” Embora estivesse em fase de preparação ativa, essa obra nunca viu a luz do dia. Ouvi de fonte confiável que os superiores eclesiásticos se opuseram a tal publicação. É claro que posso estar errado, e não há dúvida de que há espaço para um ponto de vista diferente, mas não consigo afastar da mente a ideia de que a racionalização exagerada dos fenômenos místicos, evidente na série de artigos que acabei de analisar, pode muito bem não ser de forma alguma indesejável para o Pai da Mentira. Isso realmente joga a favor dele: em primeiro lugar, porque ridiculariza a Igreja ao criar a impressão de que seus místicos, particularmente frades e freiras, são, em sua maioria, indivíduos doentes e histéricos, enganadores e enganados, que seriam pacientes adequados para o manicômio; que muitos de seus santuários mais reverentes, como Limpias, Campocavallo e os santuários de Nápoles, são fraudes e imposturas conscientes; e, em segundo lugar, porque condena e ridiculariza aquele traço de santidade que os teólogos declaram ser uma das marcas distintivas da verdadeira Igreja.

Há também calúnias contra as dignidades eclesiásticas. Em 1924, o Reverendo Mons. Oeter de Roo publicou uma obra histórica em cinco volumes, *Materiais para uma História do Papa Alexandre VI, seus Parentes e sua Época*, na qual demonstra sua tese de que o Papa Alexandre VI era “um homem de bom caráter moral e um excelente papa”. Isso basta para que o padre Thurston o ataque da maneira mais vulgar e mal-educada. O historiador é um “excêntrico”, “constitucionalmente incapaz”, “extravagante” e alguém que escreve em “inglês esquisito”; além disso, ao reabilitar Alexandre VI, ele “desperdiçou boa parte do próprio tempo”. “Seria desagradável acusá-lo de suggestio falsis deliberada”, comenta com presunção o padre Thurston, e, é claro, transmite diretamente essa impressão. Quanto ao Papa Alexandre, as acusações mais odiosas são mais uma vez lançadas contra o difamado Pontífice, e o padre Thurston, ao longo de quinze páginas nauseantes, insiste no “mau exemplo de sua vida privada”. Isso é desnecessário; é falso; demonstra desprezo pelo Vigário de Cristo na terra.

O mais inquietante de todos os escritos do padre Thurston que conheço é, sem dúvida, seu artigo sobre a Santa Casa de Loreto, que pode ser encontrado na Enciclopédia Católica, vol. XIII, pp. 454-56, “Santa Casa di Loreto”. Aqui ele proclama com júbilo que “a tradição lauretana está repleta de dificuldades da mais grave natureza. Estas foram habilmente apresentadas na obra muito discutida do cônego Chevalier, ‘Notre Dame de Lorette’ (Paris, 1906). . . . Seu argumento permanece intacto e ainda não encontrou resposta adequada”. Essa última afirmação é simplesmente incorreta, pois as teorias do cônego U. Chevalier foram refutadas e desmontadas tanto pelo padre A. Eschbach, procurador-geral da Congregação do Espírito Santo, em sua obra exaustiva *La Vérité sur le Fair de Lorette*, quanto pelo reverendo G. E. Phillips em seu excelente estudo *Loreto and the Holy House*. A partir de uma leitura cuidadosa do artigo “Santa Casa di Loreto”, fica evidente que o autor não aceita o fato da Translação da Santa Casa; pelo menos essa é a única impressão que consigo extrair de suas palavras, pois, ignorando uma tradição ininterrupta, as declarações de mais de cinquenta papas, a devoção de inúmeros santos e a piedade de incontáveis escritores, ele acumula gratuitamente argumento sobre argumento e enfatiza objeção após objeção para reduzir a Translação da Casa de Nazaré da Palestina para a Itália à vaga história de uma imagem da Madona trazida de Tersato, na Ilíria, para Loreto. Com referência à obra do Cânon Chevalier, tão elogiada pelo Pe. Thurston, é de conhecimento geral que o falecido e santo Pontífice Pio X demonstrou abertamente seu grande descontentamento com o livro e se preocupou em deixar bem claro que tal ataque à Santa Casa o irritava e entristecia profundamente. Em um decreto de 12 de abril de 1916, Bento XV, ao ordenar que a Festa da Translação da Santa Casa fosse doravante celebrada todos os anos no dia 10 de dezembro, em todas as dioceses e congregações religiosas da Itália e das ilhas adjacentes, declara solenemente e de forma decisiva que o Santuário de Loreto é “a própria Casa — transladada da Palestina pelo ministério dos Anjos — na qual nasceu a Santíssima Virgem Maria e na qual o Verbo se fez Carne”. Diante dessa declaração, é difícil imaginar como algum católico possa considerar a Translação da Santa Casa como um mero conto de fadas, a ser classificado ao lado de “Jack e o Pé de Feijão” ou “Hop o’ my Thumb”. É certo que o ataque pouco edificante do padre Thurston causou dor a milhares de almas piedosas, e na Itália ouvi um teólogo eminente, um arcebispo, falar desses artigos em termos de condenação implacável.

O padre Thurston é autor de um artigo sobre o tema da Papa Joana, mas fui informado de que ele não está mais em circulação; e, como não considerei que valesse a pena familiarizar-me com essa elucubração, não posso dizer se ele aceita a lenda dessa dama mítica como verdadeira ou não.

Seu preconceito evidentemente o torna incapaz de lidar
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